


Comissão de Defesa do Consumidor
Audiência Pública

“Esclarecimentos sobre a 
cobrança de taxa de registro de 

contratos de alienação fiduciária 
com garantia real de veículos 

automotores por parte dos 
cartórios”.



Cartórios Extrajudiciais    

Constituição Federal

 Art. 236. Os serviços 
notariais e de 
registro são 

exercidos em caráter 
privado, por 

delegação do Poder 
Público.

   
   O exercício em caráter 

privado, selecionado por 
concurso público de 
mérito, visa descentralizar 
o serviço com impessoa 
-lidade, moralidade e 
maior eficiência na 
prestação do serviço 
público (CF art. 37, 
caput).
Os registros públicos não 
excepcionados pela 
Constituição devem ser 
efetuados por notários e 
registradores, integrando 
o Sistema de Registros 
Públicos nacional. 



Tipos de Cartórios

1.- Tabelionatos:
1.1. Protestos
1.2. Notas

2.- Registros:
2.1. Imóveis
2.2. Civil de Pessoas Naturais
2.3. Títulos e Documentos
2.4. Distribuição

“O gerenciamento 
administrativo e financeiro dos 
serviços notariais e de registro é 
da responsabilidade exclusiva 
do respectivo titular, inclusive 
no que diz respeito às despesas 
de custeio, investimento e 
pessoal, cabendo-lhe 
estabelecer normas, condições e 
obrigações relativas à 
atribuição de funções e de 
remuneração de seus prepostos 
de modo a obter a      melhor    
qualidade     na prestação dos 
serviços.” (art. 21, Lei 
8.935/1994).



Os cartórios de R.T.D.

O que são?
São serviços públicos organizados 

técnica e administrativamente 
para  garantir a publicidade e a 
autenticidade dos documentos, 

GARANTINDO também 
segurança e eficácia aos atos 
jurídicos neles registrados. 

(Lei 8.935/94, art.1º).

• GARANTEM transparência 
através do acesso imediato e 
eterno aos fatos registrados;

• GARANTEM a autoria e a data 
de todos os documentos, bem 
como do seu conteúdo;

• GARANTEM eficácia ao ato 
ou negócio para alcançar a 
finalidade desejada; 

• GARANTEM a fé pública, com 
a responsabilidade  pessoal do 
delegado e do Estado delegante.



Propriedade Móvel

Forma comum de aquisição da propriedade móvel  é a 
tradição:

 Art. 1.226. Os direitos reais sobre coisas móveis, quando 
constituídos, ou transmitidos por atos entre vivos, só se adquirem 
com a tradição*.

......................................................................................................................

.
Art. 1.267 A propriedade das coisas não se transfere pelos negócios 
jurídicos antes da tradição*.

Parágrafo único. Subentende-se a tradição quando o transmitente 
continua a possuir pelo constituto possessório; quando cede ao 
adquirente o direito à restituição da coisa, que se encontra em poder 
de terceiro; ou quando o adquirente já está na posse da coisa, por 
ocasião do negócio jurídico.

* (entrega)



Propriedade Fiduciária
(alienação Fiduciária)

Código Civil

Art. 1.361. Considera-se fiduciária 
a propriedade resolúvel de coisa 
móvel infungível que o devedor, 
com escopo de garantia, transfere 
ao credor.

   §1º Constitui-se a propriedade 
fiduciária com o registro do contrato, 
celebrado por instrumento público ou 
particular, que lhe serve de título, no 
Registro de Títulos e Documentos do 
domicílio do devedor, ou, em se 
tratando de veículos, na repartição 
competente para o licenciamento, 
fazendo-se a anotação no certificado de 
registro.
§2º Com a constituição da propriedade 
fiduciária, dá-se o desdobramento da 
posse, tornando-se o devedor possuidor 
direto da coisa.
§3º A propriedade superveniente, 
adquirida pelo devedor, torna eficaz, 
desde o arquivamento, a transferência 
da propriedade fiduciária.

• Forma de aquisição de propriedade 
com garantia; 

• A propriedade só se constitui com o 
REGISTRO DO CONTRATO no 
órgão de registro;

• O registro do contrato visa garantir 
ao consumidor, que e a parte mais 
fraca na relação e tem de receber a 
proteção do Estado

• Condição para o consumidor 
transferir a propriedade é a simples 
prova da existência do contrato e do 
pagamento do preço, não podendo 
ficar submisso a outras exigências 
do credor para baixa no gravame 
(somente pela financeira).



Propriedade Fiduciária
(alienação Fiduciária)
elementos do contrato:

Código Civil 
Art. 1.362. O contrato, que serve de 
título à propriedade fiduciária, 
conterá:
I – o total da dívida, ou sua 
estimativa;
II – o prazo, ou a época do 
pagamento;
III – a taxa de juros, se houver;
IV – a descrição da coisa objeto da 
transferência, com os elementos 
indispensáveis à sua identificação.
...........................................................
Art. 1.365. É nula a cláusula que 
autoriza o proprietário fiduciário a 
ficar com a coisa alienada em 
garantia, se a dívida não for paga 
no vencimento. 

Quando o contrato é apresentado 
para registro em cartório é efetuada 
a chamada “qualificação” do título, 
onde são verificados seus requisitos 
formais e preenchimento dos seus 
elementos essenciais, visando 
garantir a eficácia do negócio para 
segurança jurídica das  partes  
(vendedor/financeira/
consumidor)

Lei nº 6.015/1973 - LRP

Art. 156. O oficial deverá recusar 
registro a título e a documento que 
não se revistam das formalidades 
legais. 



Propriedade Fiduciária
(alienação Fiduciária)

uma das garantias ao consumidor decorrente do 
registro do contrato – o cancelamento direto do 

gravame, mediante simples comprovação de quitação

Lei nº 6.015/1973 - LRP

Art. 164. O cancelamento poderá ser feito em 
virtude de sentença ou de documento autêntico 

de quitação ou de exoneração do título 
registrado. 
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A COMPRA E VENDA DE AUTOMÓVEL NÃO 
PREVALECE CONTRA TERCEIROS, DE BOA-FÉ, SE O 
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Questão Prejudicial
Pareceres Disponibilizados

(inconstitucionalidade do registro no DETRAN)

Prof. Dr. Luís Roberto Barroso
Prof. Dr. Cândido Rangel Dinamarco

Dr. Walter Ceneviva
Drª Claudia Lima Marques & Dr. Bruno Miragem

Prof. Hércules da Costa Benício



Argüição de Inconstitucionalidade 9/2006
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro

Argüição de Inconstitucionalidade da parte final do §1º 
do artigo 1361 do Código Civil ao atribuir ao 
DETRAN, órgão do Poder Executivo, competência 
para efetuar o registro de contrato relativo a veículo, 
afrontando o artigo 236 da Constituição Federal que 
estabelece que os serviços notariais e de registro são 
exercidos em caráter privado e sob a Fiscalização do 
Poder Judiciário, (§ 1º) porquanto o DETRAN é órgão 
do Poder Executivo.
...................................................................................
“... se declara a inconstitucionalidade do § 1º do artigo 
1361 do Código Civil a partir de, “ou”, inclusive, até 
“certificado de registro”. 

Rel. Des. VALÉRIA MARON,         10/03/2008. 



CONTRAN
DENATRAN
DETRAN - SP

 Resolução CONTRAN nº 159 – estabelece procedimentos para 
registro dos contratos, facultando execução do registro 
conveniada com os cartórios;

 DENATRAN – Portaria nº 14 – estabelece procedimentos para 
registro dos contratos de alienação fiduciária, admitindo a 
execução conveniada com os cartórios;

 DETRAN – SP – Protocolo DETRAN nº 137091-0/2003 
recomenda a assinatura de convênio para registro dos contratos, 
inclusive nos cartórios.

 Entendem deter a competência para o registro, mas admitem 
conveniência em delegar, por convênio, sua prática aos serviços 
de registros de títulos e documentos.



O Sistema nos DETRANs
 Os DETRANs não possuem sistema próprio de registro e 

arquivamento dos contratos de compra e venda de veículos e 
seus financiamentos, não possuindo meios (pessoal, material, etc) 
de cumprir a determinação legal que exige o registro do 
instrumento, público ou particular, do contrato que lhe serve de 
título (artigo 1.361, §1º do Código Civil). Onde não há convênio, 
não há registro do contrato.

 Visando o cumprimento da obrigação legal (registro e 
arquivamento dos contratos), alguns DETRANs e CARTÓRIOS 
vêm firmando convênios para que o consumidor tenha seu 
contrato registrado e arquivado, possibilitando seu acesso ao 
contrato a qualquer tempo, para consulta ou certidão, caso se 
faça necessária a defesa de seus direitos.

 Independentemente dos convênios com os cartórios, nos locais 
onde estes existem, os DETRANs mantém outro convênio junto 
com o Sistema Financeiro, para proteção da garantia dos 
créditos das financeiras, denominado SNG – Serviço Nacional de 
Gravames, operado pela MEGADATA, empresa do Grupo 
IBOPE, cobrado diretamente ao consumidor no cadastro e na 
baixa.



O Sistema SNG

http://www.megadata.com.br/sng.htm















vantagens do registro nos cartóriosvantagens do registro nos cartórios
 Cumprimento da obrigação constitucional (art. 236 CF) e legal (art. 1.361 

CC) do registro do CONTRATO, mantendo a fiscalização do Poder 
Judiciário sobre os registros públicos;

 Garantia de preenchimento e entrega do contrato e de seu acesso posterior, a 
qualquer tempo (perpétuo), para eventual exercício de direito de ação pelo 
consumidor ou órgãos de proteção (MP, PROCON, etc.);

 Maior segurança ao DETRAN porque os cadastros comunicados pelo SNG 
passam a ser verificados e são comprovados por documento hábil, preservado 
perpetuamente;

 Preço (emolumentos) fixado por Lei, não ficando ao sabor do “mercado”;
 Garantia de obtenção de certidão, com o mesmo valor do original, a qualquer 

tempo, em caso de perda pelas partes;
 Possibilitar a qualquer do povo (terceiro de boa fé e a sociedade) a verificação 

prévia e obtenção de informações acerca dos contratos, suas cláusulas e 
partes, para preservação de direitos;

 Possibilitar ao Poder Judiciário, à Receita Federal, ao Ministério Público, às 
Polícias, entidades de defesa do consumidor, às CPIs, enfim à Administração 
Pública, em geral e em todas as esferas, obter informações, diretamente e sem 
custo, do banco de dados dos cartórios, combatendo a sonegação fiscal, a 
lavagem de dinheiro, evasão de divisas e outras fraudes, auxiliando na 
efetividade da Justiça.









ProcessoProcesso









Preço Cartórios - São Paulo
(Lei 11.331/2002 – Tabela III item 5)

_____________________________________________________________________
Valores básicos      !        Oficial   !    Estado !   Ipesp ! Reg.Civil !  T.Justiça !     Total

________________________________________________________________________________________

até R$15.137,00                          !        43,14     !      12,27  !    9,08  !     2,27      !      2,27      !      69,03

________________________________________________________________________________________

de R$15.137,01 a R$30.275,00  !       64,71       !     18,39  !   13,62  !    3,41       !     3,41      !    103,54

________________________________________________________________________________________

de R$30.275,01 a R$45.412,00  !       86,28       !     24,53  !   18,16  !   4,54        !     4,54      !    138,05

________________________________________________________________________________________

De 45.412,01 em diante              !     129,42      !    36,79   !    27,25 !   6,81        !    6,81       !    207,08

Oficial = 62,5% IPESP/OAB = 13,157894% Poder Judiciário = 3,289473%

Estado = 17,76316% Registro Civil = 3,289473%

Parte líquida  do Oficial – custeio e impostos incidentes (IR, ISS, etc.)





Mitos

• Cartório passa de pai para filho

• Cartório é uma mina de ouro

• Cartório faz demorar a realização 
do negócio

• Anotação no DETRAN = registro 
no Cartório

• Sem cartório fica mais barato



Mitos

• Cartório passa de pai para filho

• Cartório e uma mina de ouro

• Cartório faz demorar a realização 
do negócio

• Anotação no DETRAN = registro 
no Cartório

• Sem cartório fica mais barato

• ingresso por concurso público (CF art. 
236 §3º)

• Há mais de 13.000 cartorios no Brasil e 
sua grande maioria tem pequena renda 

• mesmo à vista não leva carro na hora – 
vide São Paulo; demora é a mesma dos
convênios on-line DETRAN = SNG, 
dependendo do trâmite interno do Banco

• No DETRAN só ficam alguns dados, 
sem o contrato / nos cartórios fica o 
contrato integral

• tarifas de Cadastro/ SNG mesmo onde 
não há registro no cartório é mais 
elevado que o cartório puro!
             (> R$ 760,00 – SP)
Escrituras - instrumentos particulares 
das construtoras mais caros



MUITO OBRIGADO!
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Vice-Presidente do CDT
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